
Tiago Nunes

A LICITAÇÃO COMO 
INSTRUMENTO DE 

EFETIVAÇÃO DE 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

SOCIAIS 
O descortinar responsivo 

no âmbito das contratações 
administrativas

Prefácio
Daniel Barile da Silveira

Apresentação
Fernando Rodrigues Martins

Área específica
DIREITO ADMINISTRATIVO.

Áreas afins do livro
DIREITO CONSTITUCIONAL.

Palavras-chave
DIREITOS SOCIAIS. LICITAÇÃO. 

POLÍTICAS PÚBLICAS.

FORMATO: 14,5 × 21,5 cm
CÓDIGO: 1057

Como as licitações podem ir além de seu caráter técnico e se trans-
formar em ferramentas para efetivar políticas públicas sociais? 
A obra “A Licitação como instrumento de efetivação de políticas 
públicas sociais: o descortinar responsivo no âmbito das contra-
tações administrativas” apresenta uma abordagem inovadora 
sobre o processo licitatório, propondo um panorama que conecta 
o procedimento administrativo à promoção da inclusão, igual-
dade e sustentabilidade. De forma objetiva e fundamentada, o 
autor demonstra como as licitações podem ser utilizadas como 
instrumentos estratégicos para a realização de ações públicas 
que atendam ao interesse coletivo sob o viés social.  
Indispensável para gestores públicos, operadores do Direito e 
pesquisadores, o livro traz a análise crítica e prática, oferecendo 
reflexões que desafiam a visão tradicional sobre a vantajosidade 
econômica e destaca o potencial transformador das licitações no 
cenário social contemporâneo.

Prefácio
Daniel Barile da Silveira

Apresentação
Fernando Rodrigues Martins

A LICITAÇÃO COMO
INSTRUMENTO

DE EFETIVAÇÃO
DE POLÍTICAS

PÚBLICAS SOCIAIS

O DESCORTINAR RESPONSIVO NO ÂMBITO
DAS CONTRATAÇÕES ADMINISTRATIVAS

Tiago Nunes



Tiago Nunes
Doutor e Mestre em Direito pela Universidade de Marília (UNIMAR). Procurador Geral da Câmara Municipal 
de Uberlândia/MG (2020/2021). Professor de Direito Administrativo na Faculdade ESAMC. Coordenador dos 
Cursos de Extensão da Escola Superior de Advocacia (ESA) da OAB/MG. Autor do livro Princípios do direito 
administrativo. Advogado.

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD

N972l Nunes, Tiago
A licitação como instrumento de efetivação de políticas públicas sociais: o 

descortinar responsivo no âmbito das contratações administrativas / Tiago Nunes. 
Belo Horizonte: Fórum, 2025.

205p. 14,5x21,5cm

ISBN impresso 978-85-450-0807-1
ISBN digital 978-85-450-0819-4

1. Direitos sociais. 2. Licitação. 3. Políticas públicas. I. Título.

CDD: 347.07
CDU: 347.7

Ficha catalográfica elaborada por Lissandra Ruas Lima – CRB/6 – 2851

Informação bibliográfica deste livro, conforme a NBR 6023:2018 da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT):

NUNES, Tiago. A licitação como instrumento de efetivação de políticas públicas sociais: o descortinar 
responsivo no âmbito das contratações administrativas. Belo Horizonte: Fórum, 2025. 205p. ISBN 
978-85-450-0807-1



SUMÁRIO

PREFÁCIO
Daniel Barile da Silveira .................................................................................. 11

APRESENTAÇÃO
Fernando Rodrigues Martins .......................................................................... 13

CAPÍTULO 1
INTRODUÇÃO .................................................................................................. 15

CAPÍTULO 2
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E SUA EVOLUÇÃO: A NECESSIDADE 
DA RECONSTRUÇÃO DO FUNDAMENTO ESTRUTURANTE DO 
REGIME JURÍDICO ADMINISTRATIVO ...................................................... 19
2.1 A Administração Pública no Estado liberal ................................... 20
2.2 A Administração Pública no Estado social e pós- social ............... 23
2.3 A Administração Pública no Estado Democrático de Direito ..... 30
2.4 O regime jurídico administrativo atual do direito 

administrativo brasileiro e a necessidade de outros 
fundamentos estruturantes .............................................................. 36

2.5 Reconstrução. A necessidade dos direitos fundamentais como 
fundamento estruturante do regime jurídico- administrativo 
brasileiro.............................................................................................. 44

2.6 Reconstrução. A necessidade da consensualidade como 
fundamento estruturante do regime jurídico administrativo 
brasileiro.............................................................................................. 56

CAPÍTULO 3
O NÚCLEO PRINCIPIOLÓGICO NORTEADOR DA LICITAÇÃO .......... 63
3.1 Noções gerais sobre princípios ........................................................ 64
3.2 Dos princípios da legalidade, impessoalidade e moralidade ..... 71
3.3 Dos princípios da publicidade, eficiência e interesse público..... 87
3.4 Dos princípios do planejamento, segregação de funções e 

vinculação ao edital ........................................................................... 101
3.5 Dos princípios da segurança jurídica, proporcionalidade e 

razoabilidade ...................................................................................... 105
3.6 Dos princípios da competitividade e do desenvolvimento 

sustentável .......................................................................................... 112

CAPÍTULO 4
A VANTAJOSIDADE NO PROCESSO LICITATÓRIO: A 
NECESSIDADE DE RESSIGNIFICAÇÃO NO CURSO DO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO PARA O DESENVOLVIMENTO SOCIAL ................. 115
4.1 A noção de vantajosidade da contratação no processo 

licitatório ............................................................................................. 115
4.2 O desenvolvimento no plano constitucional ................................. 119
4.3 Exemplos de programas estabelecidos pela pessoa jurídica 

para aferição na contratação pela Administração Pública ........... 123
4.4 O marco regulatório no âmbito internacional das compras 

públicas e o reflexo no direito brasileiro ........................................ 134
4.5 A função social no contrato administrativo ................................... 140



CAPÍTULO 5
A INTERFACE ENTRE LICITAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS 
COMO INSTRUMENTOS DE CONCRETIZAÇÃO DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS SOCIAIS ............................................................................ 151
5.1 Políticas públicas: uma proposta reflexiva a partir da análise 

econômica do direito para o alcance de possíveis resultados ..... 152
5.2 A vinculação do poder público ao princípio da solidariedade 

para a concretização de políticas públicas ..................................... 160
5.3 Deslegitimação estatal ou não? A incidência do princípio da 

eficiência na concretização dos direitos fundamentais sociais 
pelo setor privado .............................................................................. 173

5.4 Enfim, a urgente necessidade de uma nova gestão pública 
social .................................................................................................... 185

CAPÍTULO 6
CONSIDERAÇÕES FINAIS ............................................................................. 191

REFERÊNCIAS ................................................................................................... 195


